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Atos Legislativos
Expedientes

OFICIO Nº 85/2020
Sítio Novo do Tocantins, 24 de setembro de 2020.

À Sua Excelência o Senhor,
Dep. Antonio Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
Palácio Dep. João D Abreu - Praça dos Girassóis, s/n, Plano Di-
retor Norte,
CEP: 77001-902, Palmas - TO.

Assunto: Solicitação de Prorrogação de Decreto de Estado
de Calamidade Pública no Município de Sítio Novo do To-
cantins.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Prefeito Municipal de Sítio Novo do Tocantins, no uso
de suas atribuições e consoante com a Lei Orgânica Municipal,
e com fulcro na Lei Federal nº 13.979 de 6 de fevereiro de 2020:

1 - Considerando que o Município de Sítio Novo do Tocan-
tins, por meio do Decreto n° 043-2020, de 24 de março de 2020,
declarou Estado de Calamidade Pública em razão da Pandemia
decorrente do novo Coronavírus (Covid-19);

2 - Considerando que se avizinha o encerramento da vi-
gência estabelecida no Decreto nº 043-2020, todavia, a pan-
demia não foi superada, tão pouco se normalizou sua disse-
minação no Município de Sítio Novo do Tocantins;

3  - Considerando que o último Boletim Epidemiológico
do Município de Sítio Novo do Tocantins (doc. Anexo) data-
do em 23 de setembro de 2020, foram contatados 239 CON-
FIRMADOS, 228 RECUPERADOS, 837 EXAMINADOS,
606 DESCARTADOS;

4 - Considerando a disposição do art. 196 da Constituição
Federal, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

5 - Considerando a efetiva decretação, por parte da Organi-
zação Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid- 19 (novo Coronavírus), estabelecendo
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional -
ESPI1”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo
novo Coronavírus, classifi cando-o, no dia 11/03/2020, como
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

6 - Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei
Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emer-
gência de saúde pública de importância internacional decorrente
do Covid-19 (novo Coronavírus), responsável pelo surto de 2019;

7  - Considerando o efetivo reconhecimento do estado de
calamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e
propositura do Governo federal ao Congresso Nacional;

8 - Considerando a recomendação do art. 2º, constante do
“DECRETO DE Nº 6.065/2020” - de 13 de março de 2020, ema-
nada do Governo do Estado do Tocantins, que determina ação
preventiva para o enfrentamento do Covid-19 (novo Coronaví-

rus), bem como recomenda a adesão dos Municípios a medida
tomada pelo Governo do Estado do Tocantins que suspendeu as
atividades no Sistema Estadual de Ensino;

9 - Considerando o “DECRETO Nº 6.070/2020” - de 18 de
março de 2020, igualmente emanado do Governo do Estado do
Tocantins, que declara situação de emergência ao Tocantins em
razão da pandemia da Covid-19 (novo Coronavírus);

10 - Considerando o “DECRETO Nº 6.071” - de 18 de
março de 2020, que, dentre outras determinações, recomenda aos
chefes de cada Poder Executivo Municipal, em seu art. 2º, “a ado-
ção de medidas complementares necessárias a seu cumprimento”;

11 - Considerando a situação extraordinária e excepcional
que estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, in-
discutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas
no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, pre-
servando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais
vulneráveis às exponenciais contaminações;

12 - Considerando se tratar a vida do cidadão um direito
fundamental de maior expressão constitucional, sendo obrigado
o Poder Público, em situações excepcionais como a atual - in-
clusive a nível global -, agir com o seu poder de polícia para
a efetiva proteção de tão importante direito, adotando toda e
qualquer ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a
outros direitos sejam impostas;

13 - Considerando a imprescindíveis reiterações: a extrema
gravidade relacionada à exponencial propagação e disseminação
do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); que as investiga-
ções sobre as formas de transmissão cio novo Coronavírus muda
estão cm andamento, mas que a disseminação de pessoa para pes-
soa, ou seja, a contaminação por gotículas respiratórias ou conta-
to, está substancialmente ocorrendo - exigindo assim a compro-
metida e aplicada busca por anulações de toda e qualquer forma
de aglomerações, bem como que ainda não está claro com que
facilidade o novo Coronavírus se espalha de pessoa para pessoa;

14 - Considerando, as preponderantes responsabilidades, as
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Poderes
e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à saú-
de das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato de
quadro trágico instalado não somente em âmbito nacional, mas
sob escala global, exigindo medidas preventivas, cautelares, sa-
neadoras e especiais em âmbito municipal, sob caráter de UR-
GÊNCIA URGENTÍSSIMA, que se perfazem de modo extraor-
dinário e em montantes vultosos, acima do previsto e estabelecido
no Orçamento Municipal - culminando, obviamente, em gravís-
simo comprometimento das fi nanças públicas e das metas fi scais
estabelecidas para o presente exercício, bem como as metas de
arrecadações de tributos, visto que das indiscutíveis reduções das
atividades econômicas locais, estadual e certamente nacionais;

15 - Considerando que no contexto fi scal há necessidade de
afastamento das restrições de limitação de empenho em virtude
das frustrações de receitas que o Município de Sítio Novo do
Tocantins tem observado;

16 - Considerando que para as condições fi scais em vigor
há a necessidade de prorrogação dos efeitos do Decreto Legisla-
tivo nº 177-2020, no que se refere ao Art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 101 de 4 de maio de 2020, Lei de Responsabilidade Fiscal,
para que se possa superar essa adversidade vivenciada em todo
Estado do Tocantins.

Considerando, ao fi ndo, a integralidade do teor constante do
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ato “DECRETO Nº 6.072/2020” - de 21 de março de 2020, expedi-
do pelo Governo do Estado do Tocantins, o qual “declara Estado
de Calamidade Pública em todo o território do Estado do To-
cantins afetado pela Covid-19 (novo Coronavírus) - Codifi cação
Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências.”

Solicito à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,
no anseio da continuidade do enfrentamento da Covid-19 no
Município de Sítio Novo do Tocantins, a PRORROGAÇÃO
da vigência do Decreto Legislativo nº 043-2020 (anexo) até 31
de dezembro de 2020, com base no disposto do art. 65 da lei
Complementar nº 101 de 4 de maio de 2020 (Lei de Responsabi-
lidade Fiscal), que, enquanto pendurar a situação, estabelece
a suspensão de prazos e dispensa o atingimento de resultados
fi scais e a limitação de empenho.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo do Tocantins.

ALEXANDRE SOUSA ABREU FARIAS
Prefeito Municipal

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 862/2020
*Republicado para correção.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Mateus Pereira Campos do cargo
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete
do Deputado Nilton Franco, a partir de 30 de setembro de
2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 28 dias do mês de setembro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 866/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº
774/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3034, de
18 de agosto de 2020, na parte em que nomeou Milca Naya-
ra Silva Albuquerque.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de setembro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 867/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Kennedy Santos Torres do cargo
em comissão de Auxiliar Legislativo de Gabinete de Líder
do Governo, do Gabinete do Deputado Eduardo Siqueira
Campos, a partir de 30 de setembro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de setembro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 870/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Claudenor Conceição da Silva do
cargo em comissão de Assessor Legislativo de Gabinete das Co-
missões Permanentes, do Gabinete do Deputado Ricardo Ayres,
a partir de 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 237-A/2020 – DG
*Republicada para correção.

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de
maio de 2019 e considerando a Portaria nº 982 - CSS, de 22 de
setembro de 2020, publicada no Diário Ofi cial nº 5690,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR a servidora abaixo identifi cada, integrante
do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 23
de setembro a 31 de dezembro de 2020:

– Emilda Araújo de Queiroz, Assistente Administrativa,
matrícula nº 346515-2, no Gabinete da Presidência.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos retroativos ao dia 23 de setembro de 2020.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, aos 23 dias do mês de setembro de 2020.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 243/2020 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução n.º 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que a servidora Luciana Barbosa Fonseca,
matrícula nº 818, Coordenadora de Relações Públicas e Ceri-
monial, encontrar-se-á afastada por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora Paula Cristina Parreão
Luz Morais, matrícula nº 796, para responder pela referida
função no período de 19/10/2020 a 02/11/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, ao 1º dia do mês de outubro de 2020.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 244/2020 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, da servidora
abaixo indicada:

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, ao 1º dia do mês de outubro de 2020.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral


